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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*    

 
 

Lei Federal nº 13.256, de 4.2.2016 - Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 
para disciplinar o processo e o julgamento do recurso extraordinário e do recurso especial, e dá outras 
providências. 

Fonte: Presidência da República 

VOLTAR AO TOPO 
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Desembargador suspende liminar que permitia duplo pedágio na Linha Amarela 
 
Emerj realiza evento em Campos dos Goytacazes 
 
Corregedoria: foco no progresso do Judiciário 
 
Mulheres são maioria no concurso para juiz do TJ do Rio 
 
Negado habeas corpus para acusados de cambismo no Sambódromo 
 

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS STF*     
 

 

 
Afastada decisão do TCU sobre devolução de verbas recebidas de boa-fé por servidores do TJDFT 
 
O ministro Luiz Fux afastou a determinação do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre a devolução de 
quantias indevidas recebidas por servidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT). A 
decisão foi tomada nos autos do Mandado de Segurança (MS) 31244, impetrado pelo Sindicato dos 
Trabalhadores do Poder Judiciário e Ministério Público da União no Distrito Federal (Sindjus-DF). 
 
Segundo o relator, a exigência de devolução dos valores já percebidos não pode ser realizada pelo TCU, uma 
vez que restou evidente a boa-fé dos servidores, o caráter alimentício dos valores recebidos e a ocorrência de 
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errônea interpretação da lei por parte do TJDFT. Além disso, as verbas foram repassadas por iniciativa da 
própria Administração Pública, sem que houvesse qualquer influência dos servidores. 
 
Em relação aos valores pagos em cumprimento a decisões judiciais, o ministro Luiz Fux afirmou que o STF 
firmou entendimento no Agravo de Instrumento (AI) 410946 no sentido da preservação dos valores já recebidos, 
em respeito ao princípio da boa-fé. “Existia, com efeito, a base de confiança a legitimar a tutela das expectativas 
legítimas dos impetrantes”, sustentou. 
 
Caso 
 
O TCU determinou a restituição, pelo TJDFT, de valores salariais pagos a servidores da Corte com função 
comissionada e aqueles nomeados para cargos em comissão, bem como a 46 servidores cedidos ao órgão.  

Segundo o Tribunal de Contas, foram detectadas anormalidades no pagamento aos servidores de parcela de 
10,87% sobre seus vencimentos e demais valores recebidos, como recomposição salarial, relativos à variação 
acumulada do IPC-r (Índice de Preços ao Consumidor do Real) entre janeiro e junho de 1995, concedida pela 
Medida Provisória 1.053/1995. 
 
No MS 31244, o Sindjus-DF alega que a decisão do TCU atinge diretamente interesses ou direitos subjetivos 
individuais e concretos de terceiros, estabelecendo a revogação e a anulação de atos administrativos que lhes 
beneficiavam, bem como a cobrança de valores supostamente devidos.  

Sustenta ainda que, sem a anuência dos servidores, não é admissível o procedimento de reposição ao erário, 
com base no artigo 46 da Lei 8.112/1990, e a impossibilidade de se exigir a devolução de parcelas alimentares 
percebidas e consumidas de boa-fé. 
 
O ministro Luiz Fux já havia concedido liminar, agora confirmada, no mandado de segurança para suspender as 
determinações relativas à reposição ao erário, bem como para determinar que a administração do TJDFT se 
abstivesse de exigir a reposição desses valores. 
 
Processo: MS. 31244 
Leia mais... 
 
 
Extinta ADI contra lei estadual do RJ que fixava pisos salariais 
 
O ministro Dias Toffoli julgou extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5131, na qual a Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) questionava a Lei 6.702/2014, do Estado do Rio de 
Janeiro, que instituiu pisos salariais para algumas categorias profissionais. Em decorrência da revogação da 
norma, o ministro explicou que a ação perdeu seu objeto. 
 
A lei questionada instituía nove faixas de piso salarial para trabalhadores daquele estado que não o tenham 
definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho que o fixe a maior, incluindo entre tais 
categorias os comerciários. 
 
Segundo a entidade, a lei viola diversos artigos da Constituição Federal (CF). O piso salarial dos empregados no 
comércio, para a CNC, deve ser estabelecido, de modo exclusivo, por convenção ou acordo coletivo de trabalho, 
conforme dispõe o artigo 4º da Lei Federal 12.790/2013, nos termos do inciso V do artigo 7º da CF. 
 
Perda de objeto 
 
De acordo com o relator, consta de ofício encaminhado pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
que a Lei estadual 6.702/2014 foi revogada pela Lei 6.893/2015 daquela unidade da Federação. Essa 
informação, segundo o ministro, também pode ser verificada no site da Alerj. 
 
“A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à prejudicialidade da ação direta de inconstitucionalidade por 
perda superveniente de objeto quando sobrevém a revogação da norma questionada”, afirmou o relator. 
 
Dessa forma, tendo em vista a revogação expressa da Lei estadual 6.702/14, “é evidente a prejudicialidade 
desta ação direta de inconstitucionalidade", declarou. O ministro julgou extinta a ADI 5131, sem julgamento de 
mérito. 
 
Processo: ADI. 5131 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*     
 

 
Corte Especial analisa resolução que regula o processamento de reclamação no STJ  
 
A Corte Especial começou a analisar a ilegalidade e inconstitucionalidade da Resolução STJ n. 12/2009, que 
regula o processamento da reclamação na corte. O julgamento foi interrompido pelo pedido de vista do ministro 
Felix Fischer, após os votos do relator, ministro Raul Araújo, e do ministro Luis Felipe Salomão. 
 
O normativo foi editado em razão de decisão do Supremo Tribunal Federal (Edcl no RE 571.572/BA) que entendeu 
pela possibilidade de se ajuizar reclamação perante o STJ com a finalidade de adequar as decisões proferidas 
pelas turmas recursais dos juizados especiais à súmula ou jurisprudência do tribunal. 
 
O objetivo era evitar a manutenção de decisões conflitantes a respeito da interpretação da legislação 
infraconstitucional no âmbito do Judiciário. 
 
Descabimento 
 
No caso, o Ministério Público Federal (MPF) interpôs agravo regimental contra decisão individual do ministro Raul 
Araújo, que acolheu reclamação contra acórdão proferido pela Primeira Turma Recursal Cível, Criminal e Fazenda 
do Colégio Recursal de Americana (SP). A decisão da turma recursal admitia a cobrança da taxa de cadastro, de 
acordo com a jurisprudência firmada pelo STJ em recurso repetitivo (REsp 1.252.331). 
 
De acordo com o MPF, não foi examinada nenhuma das teses desenvolvidas no parecer apresentado no processo 
no sentido da ilegalidade e inconstitucionalidade da resolução e do descabimento da reclamação no caso. 
 
Afirma ainda que a decisão individual somente poderia ser proferida quando a reclamação fosse manifestamente 
inadmissível, improcedente ou prejudicada, em conformidade ou dissonância com decisão proferida em 
procedimento anterior de conteúdo equivalente. 
 
Princípio da colegialidade 
 
O ministro Raul Araújo negou provimento ao recurso do MPF entendendo pela possibilidade de ajuizamento de 
reclamação perante o STJ para adequar as decisões proferidas pelas turmas recursais dos juizados especiais 
estaduais à súmula ou jurisprudência dominante da corte. 
 
Araújo destacou também que não houve violação ao princípio da colegialidade, uma vez que a sua decisão 
individual foi proferida com base no parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, que pode ser 
aplicado à reclamação por analogia. 
Segundo esse parágrafo, “se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do STF, ou de tribunal superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”. 
 
Projeto de lei 
 
Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão afirmou ser preciso uma reflexão profunda sobre o impacto da 
resolução na realidade do STJ, principalmente por já terem se passado cerca de seis anos desde a decisão do 
STF e pela inércia do legislador em dar andamento ao PLC 16/2007, oferecido pelo Poder Executivo em 2004, e 
ao PL 5.741/2013, oriundo de grupo de trabalho instituído no STJ. Ambos os dispositivos buscam a criação da 
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais dos Estados e do Distrito Federal. 
 
“O projeto de lei formulado por este STJ, alterando dispositivos da Lei n. 12.153/2009, para criar a Turma Nacional 
de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais dos Estados e do Distrito Federal, seguindo o modelo 
da Lei n. 10.259/2001, resulta na solução definitiva para o problema, não só da uniformização da jurisprudência, 
mas também do excessivo volume de reclamações que chegam a esta corte de justiça”, enfatizou o ministro. 
 
Caráter temporário 
 
Salomão votou pela nulidade da Resolução STJ n. 12/2009 e, consequentemente, pela sua inaplicabilidade a 
partir do resultado final do julgamento, não se admitindo no tribunal as reclamações oriundas do sistema de 
juizados especiais. Segundo ele, a recomendação contida na decisão do STF teve caráter excepcional e 
temporário e, certamente, não anteviu a avalanche de reclamações que passaram a chegar ao STJ e a edição da 
resolução em questão. 
 
Além disso, o ministro destacou que o STF proferiu decisão recente que restringe o cabimento da reclamação na 
corte constitucional. 
 
“Não pode ser outra a prática processual no STJ, sob pena de se perpetrar manifesta incongruência no sistema 
jurídico recursal dos tribunais superiores, o qual, repita-se, não admite o controle concentrado ou abstrato de 
legalidade, pressuposto necessário ao cabimento da reclamação por quem não foi parte no processo de natureza 
subjetiva”, disse. 
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O julgamento foi interrompido pelo pedido de vista do ministro Felix Fischer. Ainda não há data prevista para que a 
questão volte a ser discutida pela Corte Especial. 
 
Leia mais... 
 
 
STJ determina novo julgamento em ação sobre contratações sem concurso no Rio Grande do Norte  
 
A inconstitucionalidade das contratações sem concurso público e a ausência do princípio da publicidade levaram a 
Segunda Turma a determinar novo julgamento de ação civil pública que discute nomeações irregulares na 
Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte. A decisão foi tomada no último dia 2 de fevereiro, em votação 
unânime dos ministros. 
 
De acordo com a ação civil pública do Ministério Público do Rio Grande do Norte, entre os anos de 1990 e 2002, 
um grupo de 23 pessoas ingressou em cargos de provimento efetivo da Assembleia Legislativa do Estado sem 
prévio concurso público, condição fundamental para o vínculo de carreira com a administração pública. Segundo o 
órgão, muitos dos beneficiados pelas nomeações eram familiares ou tinham apadrinhamento de figuras políticas.  
 
A sentença de primeira instância julgou extinta a ação por entender que ocorreu a prescrição do prazo máximo de 
cinco anos para ingressar com o processo, contada do enquadramento dos envolvidos como servidores. Os atos 
questionados foram editados em 1990, 1991 e 1994, e a ação civil pública foi proposta pelo MP local em 2008. O 
acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte manteve a sentença. 
 
Imprescritibilidade e publicidade 
 
No REsp 1518267/RN, o Ministério Público alegou que não ocorreu a prescrição, pois os atos de provimento dos 
cargos efetivos jamais foram publicados no Diário Oficial do Rio Grande do Norte, mas apenas no boletim interno 
da Assembleia Legislativa potiguar. 
 
Citando a súmula 685 do STF e decisões do próprio STJ, o ministro relator, Herman Benjamin, argumentou que 
situações que afrontam diretamente a Constituição Federal, como é o caso das nomeações sem seleção pública 
para funções efetivas na administração, não podem ser mantidas apenas por eventual incidência do prazo de 
prescrição, quando são, na verdade, imprescritíveis. 
 
Ainda que a nulidade não fosse suficiente para o afastamento do prazo de prescrição, afirmou o ministro 
Benjamin, a falta de divulgação dos atos de nomeação em veículo oficial de amplo acesso público impediu a 
abertura do prazo para que Ministério Público ingressasse com a ação civil pública, não bastando a divulgação 
dos atos de investidura em comunicado interno da Assembleia. 
 
No voto condutor, entendeu o ministro não ser possível “cogitar que um ato administrativo constitutivo de relação 
jurídica, e, portanto, de aumento de despesa aos administrados, como o é o provimento de um cargo público, seja 
privado da publicidade externa”. 
 
Processo: REsp. 1518267 
Leia mais... 
 
 
Negócio jurídico frustrado não impede protesto de cheque  
 
Em decisão unânime, a Quarta Turma negou provimento a recurso especial interposto contra o Banco do Brasil 
que buscava o reconhecimento da inexigibilidade de débito, além de indenização por danos morais em protesto de 
cheques feito pela instituição financeira. 
 
O caso envolveu um comerciante do Paraná que encomendou diversas mercadorias de uma empresa e parcelou 
a compra com a emissão de 20 cheques. A empresa, que mantinha contrato de abertura de crédito com o Banco 
do Brasil para o adiantamento de cheques pós-datados, endossou os títulos de crédito ao banco. 
A entrega das mercadorias, entretanto, não foi realizada, e o comerciante decidiu cancelar as compras e os 
cheques. O Banco do Brasil foi notificado de que o negócio foi desfeito, mas mesmo assim levou os títulos a 
protesto. 
 
Protesto legítimo 
 
No recurso ao STJ, o comerciante e a empresa alegaram violação ao artigo 25 da Lei 7357/85, pois, após o 
endosso, a empresa solicitou ao banco que não tomasse qualquer medida judicial enquanto as negociações com o 
cliente ainda estivessem em andamento. 
 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, negou provimento ao recurso. Segundo ele, o protesto foi legítimo e 
“constitui exercício regular de direito do banco endossatário, pois diz respeito a valores estampados em título de 
crédito, próprio e autônomo, que, com o endosso, no interesse do endossatário, se desvincula do negócio jurídico 
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subjacente”. 
 
O ministro explicou que o interesse social visa proporcionar a ampla circulação dos títulos de crédito, e, no caso, 
isso ocorreu quando houve o endosso ao banco de boa-fé. Segundo o magistrado, “o cheque endossado – meio 
cambiário próprio para a transferência dos direitos do título de crédito – se desvincula da sua causa”. Acrescentou 
que o cheque, ao circular, adquire autonomia, tendo em vista a característica da “abstração”. 
 
Salomão lembrou, ainda, que o banco não poderia ser privado do direito de se resguardar em relação à prescrição 
para o ajuizamento da ação de execução, cujo prazo é interrompido com o protesto do título de crédito. 
 
Processo: REsp. 1231856 
Leia mais... 
 
 
Cobrar juros antes da entrega das chaves de imóvel em construção não é abusivo  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) não considera abusiva cláusula de contrato de compra e venda que 
determina a cobrança de juros em período anterior à entrega das chaves do imóvel em construção. O 
entendimento tem sido aplicado em julgamentos de casos que envolvam a abusividade ou legitimidade dessa 
cobrança.  
 
As diversas decisões da corte sobre esse tema foram disponibilizadas pela Pesquisa Pronta, ferramenta on-line do 
STJ criada para facilitar o trabalho de quem deseja conhecer o entendimento dos ministros em julgamentos 
semelhantes. 
 
Decisão consolidada 
 
O tema Análise da abusividade ou legitimidade de cláusula contratual que preveja a cobrança de juros antes da 
entrega do imóvel contém 26 acórdãos, decisões já tomadas por um colegiado de ministros do tribunal. 
 
“Nos contratos de promessa de compra e venda de imóvel em construção, não se considera abusiva cláusula 
contratual que preveja a cobrança de juros antes da entrega das chaves”, afirmaram os ministros em um acórdão. 
 
Segundo o entendimento da Segunda Seção do STJ, além de não ser abusiva, a medida “confere maior 
transparência ao contrato e vem ao encontro do direito à informação do consumidor (art. 6º, III, do CDC), abrindo a 
possibilidade de correção de eventuais abusos". 
 
Leia mais... 
 
 
Princípio da insignificância não se aplica a contrabando de cigarros  
 
“A introdução de cigarros em território nacional é sujeita a proibição relativa, sendo que a sua prática, fora dos 
moldes expressamente previstos em lei, constitui o delito de contrabando, o qual inviabiliza a incidência do 
princípio da insignificância.” 
 
Esse foi o entendimento adotado pela Quinta Turma no julgamento de recurso em habeas corpus no qual um 
homem, preso com 27 caixas de cigarros estrangeiros, pedia o trancamento da ação penal por aplicação do 
princípio da insignificância. 
 
De acordo com a defesa, como o valor do imposto devido é inferior a R$ 20 mil, limite mínimo considerado pela 
Fazenda Nacional para executar dívidas fiscais, deveria ser aplicado ao caso o princípio da insignificância. 
 
Bem tutelado 
 
O relator, ministro Gurgel de Faria, negou provimento ao recurso. Segundo ele, o entendimento do STJ é de que o 
princípio da insignificância só pode ser aplicado ao crime de descaminho, que corresponde à entrada ou à saída 
de produtos permitidos sem o pagamento de impostos. 
 
No caso de contrabando, explicou o ministro, “o bem juridicamente tutelado vai além do mero valor pecuniário do 
imposto elidido, pois visa proteger o interesse estatal de impedir a entrada e a comercialização de produtos 
proibidos em território nacional, bem como resguardar a saúde pública”. 
 
A turma, por unanimidade, acompanhou o relator. 
 
Processo: RHC. 40779 
Leia mais... 
 
 
Comissão de permanência pode ser cobrada no período de inadimplemento contratual  
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A comissão de permanência, taxa cobrada pelas instituições financeiras quando há atraso no cumprimento dos 
pagamentos de responsabilidade do devedor, pode ser exigida legalmente durante a fase de inadimplência do 
contrato. A cobrança, entretanto, deve respeitar a taxa média de juros praticada no mercado, apurada pelo Banco 
Central, não podendo ser superior ao percentual fixado no contrato. 
 
Esse entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi consolidado por meio da súmula 294. Nas súmulas 
30 e 296, o tribunal também estabeleceu que a cobrança da comissão de permanência não pode ser cumulada 
com a incidência de correção monetária e de juros remuneratórios. 
 
Os julgados relativos à cobrança de comissão de permanência estão agora disponíveis na Pesquisa Pronta, 
ferramenta on-line do STJ criada para facilitar o trabalho de quem deseja conhecer o entendimento dos ministros 
em julgamentos semelhantes. O tema Cobrança cumulada da comissão de permanência com outros encargos 
contém 607 acórdãos, decisões já tomadas por um colegiado de ministros do tribunal. 
 
Em um dos julgamentos relativos ao tema, a Terceira Turma, ao analisar agravo regimental de instituição 
financeira, esclareceu que a comissão de permanência abrange três encargos: os juros remuneratórios, de acordo 
com a taxa média do mercado; os juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e a multa contratual, limitada a 2% 
do valor da prestação. 
 
Surgiu desse entendimento a súmula 472, que estabelece que “a cobrança de comissão de permanência – cujo 
valor não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato – exclui a 
exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual”. 
 
Leia mais... 
 
 
Sexta Turma liberta preso acusado de furtar um vidro de creme de pentear  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu Habeas Corpus a um homem preso preventivamente desde agosto 
de 2015 por ter sido acusado de furtar um frasco de creme de pentear, avaliado em R$ 7,95. 
 
O HC 338718 foi relatado pelo ministro Nefi Cordeiro. O magistrado alegou o princípio da insignificância e votou 
pela revogação da prisão, bem como o trancamento da ação penal contra o réu. 
 
O STJ aceitou os argumentos da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, de que “O direito penal é destinado 
aos bens jurídicos mais importantes, não devendo ser banalizado, ou seja, não devendo se ocupar de 
insignificâncias”. 
 
No pedido de Habeas Corpus, a defensoria cita que em uma pesquisa de mercado contata-se que o valor do item 
furtado é ainda menor que a referência estabelecida na acusação, varia de R$ 4,60 a R$ 5,08. 
 
Em seu voto, acompanhado por unanimidade pelos demais membros da Sexta Turma, o ministro Nefi Cordeiro 
disse que “a subsidiariedade do direito penal não permite tornar o processo criminal instrumento de repressão 
moral, de condutas reprováveis, mas sem efetivo dano a bem juridicamente relevante”. 
 
Segundo o ministro, o princípio da insignificância é devidamente aplicado se preenchidos os seguintes requisitos: 
a mínima ofensividade da conduta do agente; nenhuma periculosidade social na ação; o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento, e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
 
No caso citado, o ilícito, equivalente à época a 0,95% do salário mínimo, mobilizou a Polícia, o Ministério Público 
do Estado de São Paulo, o Tribunal de Justiça de São Paulo, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, bem 
como o Ministério Público Federal e o STJ. 
 
Após a prisão em flagrante, foi arbitrada pela polícia a fiança em R$ 1.576,00. Posteriormente, a prisão em 
flagrante foi convertida em preventiva. Em segunda instância o pedido de Habeas Corpus foi indeferido por 
unanimidade, obrigando a Defensoria Pública a recorrer ao STJ. 
 
Leia mais... 
 
 
É crime entregar veículo a não habilitados, mesmo quando não há acidente  
 
Ao julgar nova reclamação (Rcl 28772) do Ministério Público do Rio Grande do Sul (MP/RS), o ministro Nefi 
Cordeiro, da Terceira Seção, manteve entendimento do tribunal que considera crime entregar veículo a motorista 
não habilitado, mesmo quando não há ocorrência de acidente, conforme prevê o Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB). 
 
Pelo menos sete reclamações do MP/RS contra decisão do Juizado Especial Criminal gaúcho, que absolveu 
acusados desse tipo de infração, foram analisadas por ministros do STJ nos últimos meses. Em todas elas, o STJ 
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concedeu liminar ao pedido do MP/RS e manteve a condenação dos réus. 
 
Na causa, o Ministério Público recorreu ao STJ depois que o Juizado Especial Criminal gaúcho absolveu um 
acusado que permitiu a condução de seu veículo por motorista sem habilitação. Na reclamação, o Ministério 
Público salientou que a decisão descumpria um entendimento já firmado pelo STJ ao julgar, em março de 2015, 
uma causa semelhante de Minas Gerais e que passou a valer para todo o Brasil, constante no Recurso Especial 
repetitivo n. 1.485.830/MG.   
 
Na época, o STJ entendeu que, para a prática do crime previsto no artigo 310 do CTB, não é exigível “a ocorrência 
de lesão ou de perigo de dano concreto na conduta de quem permite, confia ou entrega a direção de veículo 
automotor a pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou com direito de dirigir suspenso, ou ainda a quem, 
por seu estado de saúde física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com 
segurança”. 
 
A decisão do ministro Nefi Cordeiro será submetida ao colegiado para apreciação dos ministros da Terceira Seção 
do STJ. 
 
Processo: Rcl. 28.772 
Leia mais... 
 
 
Paternidade: filho tem direito ao nome do pai biológico no registro de nascimento  
 
Por maioria de votos, a Terceira Turma determinou que os registros de nascimento de duas pessoas sejam 
alterados para constar o nome do pai biológico que foi reconhecido após investigação de paternidade. 
 
A ação de investigação e anulação de registro civil foi movida pelos filhos contra o pai biológico, quando eles já 
tinham mais de 40 anos de idade. 
 
A nona vara de família de Fortaleza reconheceu que o homem era o pai biológico e determinou a alteração no 
registro, mas o Tribunal de Justiça do Ceará mudou a sentença e negou o pedido de mudança. 
 
Os filhos recorreram ao STJ sustentando que não poderiam ser considerados filhos sem a inclusão do nome do 
pai no registro de nascimento. O pai biológico contestou, argumentando que a paternidade socioafetiva pode 
coexistir com a biológica sem a necessidade de mudança no registro de filiação. 
 
Polêmica 
 
Em seu voto, no REsp N. 1.417.598 – CE, o ministro relator Paulo de Tarso Sanseverino reconheceu que a 
possibilidade de reconhecimento da paternidade biológica sem a alteração do registro ainda é um assunto 
polêmico. 
 
Ele lembrou que o artigo 1.604 do Código Civil dispõe que “ninguém pode vindicar estado contrário ao que resulta 
do registro de nascimento, salvo provando-se erro ou falsidade do registro”, o que não é o caso, já que o pai 
socioafetivo registrou os filhos voluntariamente, mesmo sabendo que não era o pai biológico das crianças. 
 
Entretanto, Paulo de Tarso Sanseverino ressaltou que o artigo 1.596 do mesmo Código diz que “os filhos, havidos 
ou não da relação de casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
designações discriminatórias relativas à filiação”. 
 
“Assim, reconhecida a paternidade biológica, a alteração do registro é consequência lógica deste reconhecimento, 
por ser direito fundamental e personalíssimo dos filhos reconhecidos por decisão judicial proferida em demanda de 
investigação de paternidade”, frisou o relator. 
 
Citando vários precedentes, o ministro concluiu que “a paternidade socioafetiva em face do pai registral não é 
óbice à pretensão dos autores de alteração do registro de nascimento para constar o nome do seu pai biológico” e 
restabeleceu a sentença de primeiro grau. 
 
Processo: REsp. 1417598 
Leia mais... 
 
 
Adulteração de placa para burlar rodízio é destaque na Quinta Turma  
 
A Quinta Turma encerrou a sessão de julgamento desta quinta-feira (4) com 248 processos julgados. 
 
Entre eles, o habeas corpus de um motorista de São Paulo que adulterou a placa de seu carro com fita isolante 
para burlar o rodízio municipal de veículos, transformando o último algarismo de 0 para 8. 
 
A adulteração foi identificada pelos fiscais de trânsito, e o autor da fraude foi autuado e responde atualmente a 
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ação penal, com base no artigo 311 do Código Penal (CP), que prevê pena de reclusão de três a seis anos para o 
crime de adulteração ou remarcação do chassi ou de qualquer sinal de identificação do veículo. 
 
No STJ, a defesa pediu a suspensão da ação penal por acreditar que o artigo 311 do CP deve ser aplicado 
apenas em adulterações relacionadas ao crime de desmanche de veículos, e não na infração administrativa de 
burlar o rodízio municipal. 
 
No voto, o ministro relator Reynaldo Soares da Fonseca afastou o argumento da defesa ao destacar que tanto o 
STJ quanto o Supremo Tribunal Federal (STF) tem o entendimento de que a adulteração de placa com fita isolante 
se enquadra no artigo 311 do CP. 
 
Na votação, o ministro Ribeiro Dantas ressaltou que a falsificação não foi grosseira, como alega a defesa, e que 
longe de ser apenas uma penalidade administrativa, a adulteração de placa de veículo tem consequências graves. 
 
A Quinta Turma aprovou, por unanimidade, o relatório do ministro Reynaldo Soares da Fonseca, negando o 
habeas corpus pedido pela defesa. 
 
Processo: HC. 336517 
Leia mais... 
 
 
Direito autoral em ringtone é destaque nos julgamentos da Quarta Turma  
 
A Quarta Turma encerrou a sessão de julgamento desta quinta-feira (4) com 273 processos julgados. Entre eles, 
um recurso especial no qual o colegiado entendeu que a disponibilização de obra musical como ringtone (toque de 
celular) não configura violação à integridade da obra artística, prevista no artigo 24, inciso IV, da Lei 9610/98. 
 
Para o colegiado, a garantia da integridade da obra não se confunde com a reprodução da música em sua 
integralidade. “O que o texto legal quer evitar é a desnaturação da criação ou o desrespeito às características que 
a identificam”, disse o relator, ministro Luis Felipe Salomão. 
 
O ministro comparou a situação à utilização de obras musicais em propagandas comerciais. “Não se exige que ela 
seja reproduzida em sua integralidade, caso contrário poder-se-ia inviabilizar o anúncio diante da longa duração 
da música. A própria natureza da utilização da obra musical impõe que sejam feitas as necessárias adaptações”. 
 
No caso apreciado, o recurso foi interposto pela Brasil Telecom, condenada por danos morais pela 
disponibilização do ringtone Punhais da Valentia. Apesar de os ministros entenderem que a reprodução 
fragmentada não configura violação à integridade da obra, o dever de indenizar foi mantido porque a utilização da 
música foi feita sem prévia autorização do compositor. 
 
Processo: REsp. 1358441 
Leia mais... 
 
 
Omissão do Judiciário em pedido de gratuidade da justiça presume deferimento  
 
A Corte Especial definiu que a omissão do Judiciário referente a pedido de assistência judiciária gratuita deve 
atuar em favor da parte que requereu o benefício, presumindo-se o seu deferimento, mesmo em se tratando de 
pedido considerado somente no curso do processo, inclusive em instância especial. 
 
Para o relator do recurso, ministro Raul Araújo, a declaração de pobreza feita por pessoa física que tenha por fim 
o benefício da assistência judiciária gratuita tem presunção de veracidade (artigo 4º da Lei 1.060/50), podendo ser 
afastada tão somente por decisão judicial fundamentada, quando impugnada pela parte contrária, ou quando o 
julgador buscar no processo informações que desprestigiem a dita declaração. 
 
“Assim, não parece viável dar a desdobramento da presunção legal de hipossuficiência interpretação que venha a 
tolher o próprio direito constitucionalmente assegurado à parte”, afirmou Araújo. 
 
O ministro acrescentou ainda que, na pior hipótese, previamente analisado o pedido de gratuidade formulado na 
petição inicial, em caso de indeferimento motivado, deve-se intimar a parte que está recorrendo para recolher as 
respectivas custas. 
 
“Se não houver recolhimento ou manejo de recurso contra o indeferimento, aí sim, caberá decretar-se a deserção 
do recurso”, concluiu o relator. 
 
Petição avulsa 
 
No mesmo julgamento, o colegiado definiu que não é necessária a formulação do pedido de gratuidade, no curso 
do processo, por meio de petição avulsa, processando-a em apenso. 
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O ministro Raul Araújo destacou que a própria Corte Especial já firmou entendimento de que “é viável a 
formulação, no curso do processo, de pedido de assistência judiciária gratuita na própria petição recursal, 
dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não houver prejuízo ao trâmite normal do feito”. 
 
No caso, o colegiado garantiu à parte o processamento de embargos de divergência (tipo de recurso) julgados 
desertos pelo STJ. Recurso deserto é quando não foram recolhidas ou foram recolhidas de forma insuficiente as 
custas de preparo do recurso. 
 
A decisão foi unânime. 
 
Processo: AREsp. 440971 
Leia mais... 
 
 
STJ rejeita recurso do ex-deputado Carli Filho  
 
A Sexta Turma rejeitou o recurso da defesa de Luiz Fernando Ribas Carli Filho, ex-deputado estadual do Paraná, 
que tentava evitar seu julgamento por homicídio doloso (na modalidade dolo eventual) perante o júri popular. 
 
A sessão do tribunal do júri estava marcada para 21 de janeiro, mas foi suspensa por liminar do Supremo Tribunal 
Federal (STF) até que o STJ decidisse sobre o recurso da defesa, cuja análise pela Sexta Turma, iniciada em 15 
de dezembro, havia sido interrompida por pedido de vista do ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
Ao apresentar seu voto na sessão desta quinta, Schietti afirmou que a combinação de álcool e direção perigosa 
não basta para caracterizar automaticamente o dolo eventual em homicídios de trânsito, mas “o caso apresenta 
peculiaridades que vão além do que usualmente se vê” em delitos desse tipo. 
 
Resultado provável 
 
Carli Filho é acusado de matar duas pessoas em um acidente de trânsito ocorrido em 2009, quando dirigia em alta 
velocidade (entre 161 e 173 km/h), embriagado e com a carteira de habilitação suspensa. A acusação sustenta 
ainda que ele não teria respeitado o sinal de advertência do semáforo. 
 
Reportando-se às conclusões da decisão de pronúncia (que mandou o réu a júri popular), Schietti disse que Carli 
Filho “criou o risco e maximizou o perigo conscientemente criado”, o que tornou o resultado de suas ações “mais 
do que possível”. 
 
“Há sinais de que, sob a influência de bebida alcóolica, criou um risco para a sua vida e a de terceiros, porquanto, 
mesmo insistentemente advertido para não dirigir, deixou o banco de carona de outro veículo e optou por realizar 
ações subsequentes – imprimir velocidade excessiva e não respeitar sinal de alerta em cruzamento – que 
tornaram provável o acidente de trânsito”, afirmou o ministro. 
 
Competência do júri 
 
No início do julgamento no STJ, o relator do caso, ministro Sebastião Reis Júnior, já havia dado seu voto contra a 
pretensão da defesa de desclassificar a acusação de homicídio com dolo eventual (quando o agente assume o 
risco de matar) para homicídio culposo (quando não há intenção de matar). 
 
Segundo ele, a pretendida desclassificação só seria possível se não houvesse nenhuma dúvida no caso, pois do 
contrário se estaria violando a competência constitucional do tribunal do júri, ao qual cabe julgar os crimes dolosos 
contra a vida. 
 
Acompanhando o relator, Rogerio Schietti afirmou em seu voto-vista que, diante das evidências reunidas no 
processo e das controvérsias existentes na doutrina jurídica sobre a caracterização do dolo eventual, não é 
possível afastar desde logo essa hipótese. “O mais indicado é que a questão sobre o elemento subjetivo seja 
dirimida pelo tribunal do júri”, declarou. 
 
Os demais ministros da Sexta Turma também seguiram o voto do relator e, ainda, decidiram informar ao STF o 
resultado do julgamento, dada a existência de habeas corpus naquela corte em que se suspendeu a realização de 
sessão do tribunal do júri. 
 
Processo: AREsp. 739762 
Leia mais... 
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Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 
A página veicula os julgados de conteúdo relevante e de interesse para os operadores do Direito e para a 
sociedade em geral. A atualização é realizada gradativamente, motivo pelo qual não constam todos os 
Desembargadores do TJERJ.  
 
Para construção da referida página, necessitamos de acórdão e decisão monocrática selecionados pelos 
Excelentíssimos Desembargadores. Para tanto, é necessário que seja encaminhado apenas o número do 
recurso para o e-mail: seesc@tjrj.jus.br.  
 
Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o compartilhamento e 
a disseminação da informação com a comunidade jurídica.  
 
Navegue e conheça as novas atualizações na página de cada Desembargador em Acórdãos Selecionados por 
Desembargador  
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JULGADOS INDICADOS *     

 
 

0221679-79.2014.8.19.0001 – rel. Des. Marcus Basílio, j.09.12.2015 e p.11.12.2015 
 
Penal - Processo Penal - Roubo Triplamente Majorado - Crime Único - Patrimônio Diversos - Concurso Formal – 
Pena. Ficando certo que os agentes, mediante uma única ação, desdobrada em vários atos, subtraíram o 
patrimônio de mais de uma vítima, tudo em um mesmo contexto fático, impõe-se o reconhecimento do concurso 
formal próprio, afastado por política criminal o concurso formal impróprio, não sendo caso de crime único, porém, 
isto em razão da diversidade de vítimas e de patrimônios desfalcados, certo que o número de crimes deve ser 
observado no quantum de aumento respectivo. Tratando-se de quatro roubos, o aumento de 1/2 se mostrou 
desproporcional, impondo-se a redução para 1/4, eis que pacífica a jurisprudência dos Tribunais Superiores no 
sentido de que o quantum de aumento deve ter por base o número de infrações. Com efeito, sendo a ação 
praticada pelo acusado e outros três elementos, todos ligados em um mesmo ideal criminoso, correto o 
reconhecimento da forma majorada respectiva, o mesmo ocorrendo com aquela relativa ao emprego de arma, 
eis que certo pelo que foi dito pelas vítimas que todos os agentes estavam armados quando da ação delituosa, 
fazendo uso daqueles instrumentos vulnerantes como forma de ameaça. De outro giro, ficando as vítimas 
mantidas em poder do acusado e seus comparsas, por cerca de duas horas, durante toda a ação criminosa, 
também está configurada a majorante referente à restrição de liberdade.  O fato de o roubo ter restado 
triplamente majorado, por si só, não autoriza o aumento da pena em quantitativo maior do que o mínimo previsto 
no tipo respectivo. O aumento com observância exclusiva do número de majorantes representa resquício da 
nefasta responsabilidade objetiva. O direito penal atual é o da culpa. O aumento respectivo deve decorrer do 
exame das próprias majorantes no caso concreto, nada impedindo, por exemplo, que a presença de uma única 
causa de aumento, em razão de sua maior potencialidade ofensiva, autorize aumento maior do que o mínimo 
previsto. Em resumo, a maior ou menor exacerbação da pena terá por base a análise qualitativa e não 
quantitativa das majorantes. No caso concreto, com fundamentação concreta, a magistrada aumentou de 5/12, o 
que se mostra proporcional e adequado. 
 
Leia mais...  
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EMENTÁRIOS*     
 

 
 
Comunicamos que foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 
02, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos a aplicação do Princípio da Razoabilidade em 
anulação de ato administrativo face à exclusão de candidato em concurso público municipal  decorrente de 
doença grave controlada e, também, quanto a inocorrência de dano moral por revista on line face a informação 
inverídica em sendo comprovada a ausência de má-fé e reconhecido o direito de retificação.            
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DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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